
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 

Objeto: Registro de Preço para eventual e parcelada aquisição de equipamentos de informática, para 
atender as necessidades dos departamentos do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado 
do Paraná. 
 
1 – PREÂMBULO 
O Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, com sua sede localizada na Avenida 
Iguaçu, 750, Centro, Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, através do Diário Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná – DIOEMS, DIOE, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da 
informação - INTERNET realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor 
preço/Total por lote. 
O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Dirceu Bonin, e Equipe de Apoio composta pelos 
servidores: Tiago Martins, Lidiani Julia Araújo e Elcimar Augustinho Faust designados pela Portaria Nº. 
012/2024, de 19 de janeiro de 2024, sendo regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, além do Decreto 
Municipal nº. 76/2023, de 20 de dezembro de 2023, pertinente ao Pregão, pelas condições estabelecidas 
pelo presente Edital. 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 01 de fevereiro de 2024 até as 08h30min do dia 

15 de fevereiro de 2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Em 15 de fevereiro de 2024, às 08h30min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Em 15 de fevereiro de 2024, às 09h00min. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão nº 01/2024- ELETRÔNICO 

Site: www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br ou no endereço eletrônico https://licitacoes-
e2.bb.com.br 

E-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br 

Número Da Licitação Na Plataforma licitacoes-e.com.br Do Banco Do Brasil: 1037275   

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília - DF 

2 - DAS DISPOSIÇÕES RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E 
IMPUGNAÇÕES DO EDITAL 

2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, 
denominado Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 012/2024 de 19 de janeiro de 2024, publicada no Diário 
Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “licitações-e” constante da página eletrônica https://licitacoes-e2.bb.com.br. 
2.3 – Em caso de dúvidas quanto as descrições, quantitativo e valores deverá ser entrado em contato com a 
Secretaria de Administração, pelo telefone (46) 3546-1144, ao Pregoeiro e a equipe de apoio cabe apenas 
sanar dúvidas relativas as condições e critérios estabelecidos no edital. 
2.4 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
2.4.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos e pedidos de impugnações quanto ás disposições 
do presente edital devendo protocolar a solicitação no Departamento de Licitação presencialmente ou pelo 
e-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
a realização da sessão pública do pregão, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 
2.4.2 - As respostas serão prestadas pelo pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias a contar do seu 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, por escrito, e encaminhadas 
por meio eletrônico ao consulente e publicadas no site oficial da Prefeitura Municipal de Nova Esperança do 
Sudoeste, Paraná, para ciência de todos os interessados. 
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3 - OBJETO 
3.1 – Constitui o objeto da presente o Registro de Preço para eventual e parcelada aquisição de 
equipamentos de informática, para atender as necessidades dos departamentos do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, conforme condições abaixo: 
 
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados que atendam as seguintes condições: 
a) preencham os requisitos legais para o exercício da atividade objeto do presente certame e tenham em 
seu cartão CNPJ ou Contrato Social descrição do ramo de atividade compatível com o objeto deste 
certame; 
4.2. Não poderão participar direta e indiretamente da presente licitação, os interessados que:  
a) tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 
b) constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item a, enquanto perdurarem as causas 
das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios. 
c) tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item b; 
d) não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 
e) mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação indireta a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 
g) as pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
h) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, e a empresa, 
isoladamente ou em consórcio, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, em ambos os casos quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários. 
4.3. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
4.4. As pequenas empresas que desejarem participar do certame para o tratamento diferenciado com os 
benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006, e alterações posteriores, deverão comprovar tal situação, 
antes da abertura da sessão de propostas. 
 
5 - DA DOCUMENTAÇÃO 
5.1 - Ao licitante classificado em primeiro lugar caberá a apresentação, dentro de no máximo 24 (vinte e 
quatro) horas, através de e-mail (licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), os documentos 
listados no Item 14, deste Edital, com posterior encaminhamento dos documentos originais ou fotocópias 
autenticadas. Os mesmos deverão chegar ao endereço constante do preâmbulo deste Edital, sob pena de 
desclassificação da proposta, além das demais penalidades previstas neste Edital, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis posteriores à data do encerramento da Sessão Pública do Pregão Eletrônico, 
independente de comunicação do Pregoeiro. 
OBS: Caso esses documentos tenham autenticação eletrônica e assinatura digital, ficam as 
empresas dispensadas em enviar pelo correio, podendo somente enviar via e-mail dentro do prazo 
estipulado (24 horas). 
5.1.1 - O Pregoeiro poderá solicitar na mesma sessão pública do Pregão Eletrônico a documentação da 
empresa classificada em segundo e terceiro lugares, e assim sucessivamente, para garantir a aquisição do 
objeto dentro das exigências do Edital.  
5.1.2 - As empresas convocadas que não apresentarem a documentação estarão sujeitas às penalidades 
previstas neste Edital. 
5.1.3 - No pressuposto de que todos os participantes estejam habilitados para a disputa do certame, o 
Pregoeiro poderá, a seu critério, dispensar a apresentação da documentação através de meio eletrônico, 
solicitando o envio da documentação que integrará, definitivamente, o processo (cópias autenticadas), ao 
licitante vencedor de cada lote. 
 



 

6 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 

6.1 - A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações posteriores deverão apresentar juntamente com a documentação para habilitação, a Declaração 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, acompanhada pela Certidão Simplificada de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede 
da Licitante. 
6.2 - Da comprovação da regularidade fiscal e do direito de preferência das microempresas e empresas de 
pequeno porte (LC nº 123). 
6.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, neste 
caso sendo habilitadas sob condições. 
6.2.2 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e 
havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 03 
(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 
6.2.3 - As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de 
posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das 
sanções previstas no art. 81 c/c 87 da Lei 8.666/93. 
6.2.4 - Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos, ou não ocorrendo à 
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada, serão convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte 
remanescentes que se enquadrem na hipótese previstas na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 
posteriores, segundo a ordem de classificação. 
6.2.5 - Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos 
itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do 
certame. 
 
7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - As despesas decorrentes desta licitação serão verificadas a disponibilidade de recursos orçamentários 
para assegurar as obrigações a cada emissão de Autorização de Compra/empenho feita por este Município. 
7.2 - O pagamento será efetuado, após entrega do objeto, vistoria e aprovação do responsável pelo órgão 
fiscalizador, em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias após a vistoria e aprovação, a contratada 
deverá fazer a apresentação correta da nota fiscal/fatura do objeto entregue e documentos pertinentes. 
 
8 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES JUNTO AO BANCO DO BRASIL 
8.1 – Para facilitar o encontro do presente processo na plataforma licitações-e o protocolo junto ao Banco 
do Brasil é de n°. 1037275. 
8.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil 
S/A, sediadas no País, sendo de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
Nova Esperança do Sudoeste, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
9 - PROCEDIMENTOS DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 
9.1 - A partir da data e hora estabelecida, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas as mesmas deverão ser cadastradas na plataforma do 
Banco do Brasil no licitações-e, caso não preencha os requisitos, a proposta poderá ser desclassificada, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. O licitante deverá confirmar em campo 
específico do sistema que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no presente Edital.  
9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
9.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema para cada licitante. 
9.4 - Serão desclassificados o lance que esteja em desacordo com a licitação (preço e diferença inexequível 
ou excessivo). Na tela será emitido um aviso e na sequência o pregoeiro justificará o motivo da exclusão 
através de mensagem aos participantes. 



 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor para o mesmo licitante, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar e registrado no sistema. 
9.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
maior desconto registrado. Durante a disputa, o sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 
9.7 - Será adotado para o envio de lances no Pregão, na forma Eletrônica o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
9.8 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública.  
9.9 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  
9.10 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.  
9.11 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.12 - O sistema informará a proposta de maior desconto imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação de maior 
desconto. 
9.13 - Ao final da etapa de lances, ou seja, após o tempo extra, o sistema permitirá que sejam enviadas 
mensagens pelos licitantes, por um período de 24 (vinte e quatro) horas. Caso seja interesse do licitante 
entrar com recurso, poderá manifestar a intenção nesse momento e justificando, em síntese, o motivo pelo 
qual pretende interpor recurso. 
9.14 - Cabe ao Pregoeiro examinar a manifestação de recurso pelo licitante e julgar se procede ou não. 
Caso proceda ou não, o Pregoeiro deverá deferi-lo ou indeferi-lo. 
9.15 - Caso o Pregoeiro aceite o recurso, o interessado deverá protocolar presencialmente ou enviar via e-
mail (licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br), o memorial de recurso. Os interessados, após a 
notificação do Pregoeiro, ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Somente serão aceitos para análise os recursos 
que chegarem ao Pregoeiro do Município de Nova Esperança do Sudoeste que respeitem o prazo 
estipulado em Ata de Sessão Pública devidamente publicada no site oficial do Município. 
9.16 - Encerrada a sessão pública, e declarado o vencedor, o Pregoeiro solicitará a empresa vencedora que 
envie os documentos solicitados no Item 14, que deverão ser remetidos por e-mail, de imediato, com 
posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, no prazo fixado pelo Pregoeiro. 
9.17 - Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências da fase 
de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda o edital.  
9.18 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato, no prazo e condições definidos neste Edital. 
9.19 - No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, valem os valores obtidos na etapa de “Abertura 
das Propostas” ou resultado de possível negociação. 
9.20 - O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser 
consultados no site oficial do Município e também na plataforma do Banco do Brasil no e-licitações.   
 
10 - DAS PROPOSTAS 
10.1 - Para o licitante que apresentar proposta para o presente processo, esta deverá preencher os 
seguintes requisitos: 
- A proposta deverá conter marca e modelo do bem ofertado; 
- O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 12 (doze) meses consecutivos da data da 
sessão de abertura desta licitação; 
- Os lances formulados deverão indicar preço total POR LOTE, observando o preço máximo superior ao 
previsto no Lote e o quantitativo do mesmo. 
- A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 
desconsiderando algumas descrições contidas no programa licitações-e, que fora cadastrada por 
aproximação apenas para dar condições de receber lances, também deverá a proposta ser descriminada 
minuciosamente o objeto cotado, descrevendo detalhadamente as características, no campo 



 

“Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta – tal formulário é disponibilizado para 
os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no sitio https://licitacoes-e2.bb.com.br (se 
necessário)  
- As propostas superiores ao valor previsto serão analisadas pelo pregoeiro, ficando ao seu critério sua 
desclassificação ou não. 
- Juntamente com a proposta de preços apresentada à empresa deverá apresentar declaração que o lote 
cotado atende todas as especificações do edital e que é de sua responsabilidade o conteúdo da presente 
declaração.  
Neste sentido, cabe à empresa vencedora, ao final do pregão, enviar a proposta atualizada (via e-mail) 
referente ao lote que venceu, juntamente com a ficha técnica dos produtos/equipamentos para o 
Pregoeiro em até 24 (vinte e quatro) horas, no endereço constante no preâmbulo do Edital e em até 05 
(cinco) dias úteis (via correio) para o mesmo endereço. Caso as documentações possuam autenticação 
eletrônica, bem como assinatura digital, está dispensando o envio pelo correio, sendo necessário apenas 
encaminhar via e-mail dentro do prazo estipulado, sob pena de desclassificação. Lembrando que o valor 
ofertado para o respectivo lote deve ser divisível pelo quantitativo, bem como só serão contratados valores 
divisíveis por até no máximo duas casas decimais após a vírgula. Os valores ajustados na proposta não 
podem serem superiores ao seu respectivo último lance. 
10.2 - Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o 
objeto desta licitação, na forma da Lei. 
10.3 - Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e para-fiscais que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta na prestação dos serviços, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte/contratado, assim definido na Norma Tributária. 
10.4 - O proponente é responsável por quaisquer ônus decorrente de marca, registros e patentes relativas 
ao objeto cotado.  
10.5 – O proponente deverá anexar à proposta de preço na plataforma do Banco do Brasil, no ato de seu 
cadastramento.  
OBS: Lembrando que a presente licitação trata-se de aquisição no lote, sendo assim, ao cadastrar a 
proposta o preço deve ser para aquisição total no lote. Portanto solicita-se que seja tomado cuidado em 
relação aos quantitativos, para evitar desclassificações das propostas em decorrência de preços 
inexequíveis.  
 

11 - DA ANÁLISE DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO 
11.1 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
da fase de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do(a) participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar 
com o (a) participante para que seja obtido preço melhor. 
11.1.1 - O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências dos documentos de 
habilitação, aplicará as penalidades previstas neste Edital. 
11.2 - Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao(à) 
autor(a) da proposta ou lance de menor preço. 
11.3 – Caso a proponente tenha interesse de apresentar recurso contra a decisão do Pregoeiro, deverá 
manifestar sua intenção através do recurso do Chat do Sistema Eletrônico e posteriormente enviar por 
escrito para o e-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gpv.br, respeitando sempre o prazo 
estipulado em ata de sessão pública.  
11.3.1 – O pregoeiro somente acatará intenções de recursos que forem motivadas pelo proponente. 
11.3.2 – Motivado o recurso, será concedido o prazo de 03(três) dias úteis para apresentação das razões 
recursais. 
11.3.3 – Apresentado o recurso estarão imediatamente convocados os demais proponentes, para que em 
três dias úteis apresentem as contrarrazões.  

12. PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

12.1 - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão 
de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

12.2 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
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de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

12.3 - Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
13 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
13.1 - No julgamento das Propostas será considerado o Menor Preço/TOTAL POR LOTE. 
 
14 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

14.1 - Contrato Social, última alteração, autenticada em cartório; 

14.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação 
da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa; 

14.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

14.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

14.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

14.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

14.8 - Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade; (será considerado dentro do prazo de validade, 90 (noventa) dias 
contados a partir da data de emissão); 

14.9 - Declaração unificada, conforme modelo do edital; 

 
15 - DAS PENALIDADES 
15.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades: 
I – Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
II – Multa, nos seguintes percentuais:  
a) multa no importe de, no mínimo, 0,5% (cinco décimas por cento) e de, no máximo, 30% (trinta por cento) 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, podendo ainda ser rescindido o contrato e 
aplicadas outras penalidades. 
III – Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
V – Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 
CONTRATANTE por perdas e danos; 
VI – Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 
VII – As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 



 

a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação do ato. 
VIII – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito. 
a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, 
bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 
§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 14.133/21 e da Lei Municipal 
2.598/23, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
§ 2º - As multas estipuladas no inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 
total ou parcial das obrigações assumidas. 
§ 3º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião 
do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 
§ 4º - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o 
atraso na entrega do serviço for devidamente justificado pela firma e aceito pela CONTRATANTE, que fixará 
novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 

16 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da 
Administração Pública. 
16.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e 
órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas 
propostas aduzidas. 
16.3. Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de 
Registro de Preços. 
16.4.  Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente 
licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços. 
16.5. O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Município de Nova Esperança do Sudoeste.  
16.6. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo período de 12 (doze) meses da data de sua 
assinatura. 
16.7.  A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
16.8. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito 
de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
16.9.  A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, por 
intermédio de instrumento contratual. 
 

17 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro 
classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à ordem de classificação e os 
preços propostos; 
17.2.  No Caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município 
de Nova Esperança do Sudoeste convocará os demais licitantes, na ordem de classificação. 
 

18 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 



 

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gestor da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores aos 
previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
18.4. O Município de Nova Esperança do Sudoeste, órgão gerenciador do SRP será responsável pelos atos 
de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, 
os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 
 

19 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 14.133/21.  
19.2.  A vigência das futuras Atas Registro de Preços estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao 
pagamento do objeto licitado e a vigência do crédito orçamentário. 
 

20 - ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 124 
da Lei nº 14.133/21. 
20.2.  O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observando sempre o valor inicial do lote 
na licitação 

20.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
20.4.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 
20.5. A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
20.6.  Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

21 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
21.1.  O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) presentes razões de interesse público. 
21.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
21.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 
 
22 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
22.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 



 

22.2.  O fornecimento dos produtos será realizado pelo fornecedor na Prefeitura Municipal (Av. Iguaçu, 
Centro, 750, Nova Esperança do Sudoeste, Paraná). A entrega será de forma parcelada, conforme 
necessidade do Município e mediante autorização através da Ordem de Compra/Empenho emitida pelo 
setor de compras deste Município. 
22.3.  O objeto licitado deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação do município, 
os mesmos deverão estar de acordo com a proposta da contratada e o termo de referência do edital, não 
serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos com defeitos ou que não 
atendam as especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou 
posteriormente após conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este 
Município. 
 
23 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 – A apresentação da proposta é considerada como evidência suficiente de que o proponente aceita 
todas as instruções deste Edital. 
23.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Município 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
23.3.  É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
23.4 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
23.5 - Até a assinatura da ata de registro de preços, poderá o proponente vencedor ser excluído da 
licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o 
Município de Nova Esperança do Sudoeste, tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou 
capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
23.6 – A Homologação final é irrecorrível compete única e exclusivamente ao Prefeito.  
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 30 de janeiro de 2024. 
 

 
 
 
 
               JAIME DA SILVA STANG                                       DIRCEU BONIN 
                 PREFEITO MUNICIPAL                                                            PREGOEIRO 
  



 

ANEXO I – TERMO DE REFÊRENCIA  

    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 

1. O presente documento apresenta a especificação técnica e a quantidade dos lotes objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 01/2024, bem como condições de recebimento, prazo e local de entrega, de acordo com 
as especificações contidas neste edital.   
 
2. OBJETO 
 
2.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preço para eventual e parcelada aquisição de 
equipamentos de informática, para atender as necessidades dos departamentos do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, observadas as características e demais condições 
definidas neste edital e seus anexos. 
 
2.2. Os objetos a serem adquiridos são os seguintes, com as especificações técnicas conforme solicitação 
de compra emitida pela Secretaria de Administração:  
 

LOTE DESCRIÇÃO UN. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 Adaptador USB WIRELESS mínimo 150 mbps UN  15 166,00 2.490,00 

2 

Aparelho celular com tela de no mínimo 5,7" 
Full HD, processador octa-core de no minimo 
1,8 GHz, memória RAM de no mínimo 3 GB 
ou 4 GB, armazenamento de no mínimo 64 
GB (expansível em até 256 GB via microSD), 
Internet 4G, 3G e Wi-Fi, Dual chip, Câmera 
traseira dupla de no mínimo 12 MP + 5 MP e 
frontal de 8 MP (com flash), Bateria de 3.000 
mAh, sistema operacional de fábrica: Android 
8.0, garantia de 12 meses. 

UN  5 1.698,00 8.490,00 

3 

Aparelho de Telefone IP c/ identificador de 
chamada mesa preto: com as seguintes 
características, Suporte a quatro contas SIP, 
compatíveis com o protocolo SIP 2.0, 
qualidade de áudio em HD, display gráfico de 
128 × 64 pixels com backlight, tecla Menu 
para acesso às configurações básicas do 
terminal, 10 teclas programáveis com LED 
bicolor, tecla para correio de voz com 
sinalização por LED, tecla de sigilo (Mute) 
com sinalização por LED, tecla para 
atendimento via headset com sinalização por 
LED, tecla para utilização do viva-voz com 
sinalização por LED, teclas para ajuste de 
volume de áudio e campainha, tecla Flash, 
Rediscar, Captura, Rechamada e Silenciar, 
suporte a PoE IEEE 802.3af, conector 
exclusivo para utilização de headset RJ9, 2 
portas Ethernet de 10/100 Mbps, suporte a 
VLAN, suporte a módulo de teclas (MOD 115), 
agenda para 99 nomes/números, podendo ser 
importada ou exportada como arquivo, 
atualização remota de firmware e de 
configuração, possibilidade de instalação em 
mesa ou parede, sinalização de campainha e 
chamadas não atendidas por LED, garantia 
de qualidade na voz com suporte a QoS, 

UN  2 396,22 792,44 



 

interface WAN 10/100BASE-T 1 × RJ45, 
interface LAN 10/100BASE-T 1 × RJ45, 
protocolo de sinalização SIP v1 (RFC2543), 
v2 (RFC3261), codec G711, G723, G726, 
G729, G722 (Wideband)1 e iLBC, fonte de 
alimentação Entrada 100 a 240 Vac/50-60 Hz, 
saída 12 V, 1 A, potência de consumo 
aproximado 3 W, telefone para secretárias e 
telefonistas, com 10 teclas de discagem 
rápida, dimensões aproximadas (L × A × P) 
210 × 135 × 154 mm.  OBS: O aparelho deve 
comportar 4 linhas telefônicas distintas 
(números de telefone diferentes), garantia de 
12 meses. 

4 

Aparelho de telefone sem fio, LED sinalizador 
na base (em uso/carga), função localizar, 
funções flash, rediscar e mudo, com 
identificador de chamadas, display luminoso, 
agenda com capacidade de 70 contatos, com 
no mínimo 03 campainhas diferentes, controle 
de volume, bateria recarregável com duração 
mínima de 8 horas em uso, som de tecla, 
base com plug RJ11, fonte bivolt automática, 
garantia do fabricante mínima de 01 ano e 
manual de instruções. 

UN  5 273,93 1.369,65 

5 

Aparelho telefônico fixo com fio, 15 teclas, 
funções mute, flash e redial, seleção de tom, 3 
controles de volume sonoro, com chave de 
bloqueio, conexão RJ11; garantia de 12 
meses. 

UN  5 110,50 552,50 

6 
Bateria de BIOS CR2032, cartela com mínimo 
5 unidades. 

UN  6 14,23 85,38 

7 

Cabo HDMI 1,4 com 5 metros com alta 
velocidade de transmissão e resolução 1080P 
Full HD blindagem tripla contra interferências 
externas, insuladores de polietileno blindados 
- com garantia de 12 meses 

UN  10 39,33 393,30 

8 Cabo USB 2.0 3 mts UN  20 51,66 1.033,20 

9 Cabo VGA mínimo 1,2 mts UN  10 44,17 441,70 

10 

Caixa de som para computador 
Especificações Mínimas: Caixa de som USB 
2.0 para computador - Potência total de saída 
de no mínimo 8W RMS; - Frequência de 
resposta entre 60hz ~20khz; - Amplitude 
mínima de 4 ohms; - Entrada para fone de 
ouvido P2 3.5mm e alimentação USB (5V); - 
Embalagem contendo um par de caixas de 
som; - Garantia de 12 meses.  

UN  12 49,66 595,92 

11 

Caixa de Som Amplificada 80 W 
Características Gerais - 2 Alto-falantes de 4" - 
Antena externa - Bateria interna 3,7V 
1200mah Lithium recarregável - Bluetooth 5.0 
- Entrada auxiliar para microfone ou guitarra - 
Função TWS - USB - Leitor de cartão - 
Iluminação frontal LED - Rádio FM - 
Frequência de resposta 100Hz-20KHz - 
Impedância 2 Ohms - Sensibilidade 450MV 
Potência total 80 W  -Garantia de 6 meses 

UN  2 702,00 1.404,00 



 

Conteúdo da embalagem - 1 Caixa de som - 1 
Cabo USB - Manual e certificado de garantia   

12 

Computador + mouse + teclado + monitor + 
caixa de som (desktop-basico) - 
especificação: que esteja em linha de 
produção pelo fabricante; processador no 
mínimo intel core I5 ou superior; disco rígido 
de 512 SSD.  memória RAM de 8 (oito) 
gigabytes DDR4, adaptador de vídeo 
integrado Intel UHD, entrada de vídeo VGA e 
HDMI, operando na modalidade dual channel; 
a placa principal deve ter arquitetura atx, 
microatx, btx ou microbtx; possuir pelo menos 
01 (um) slot pci-express 2.0x16 ou superior; 
adaptador de video integrado com no mínimo 
01 (um) gigabyte de memória, suporte ao 
microsoft directx 10.1 ou superior, suportar 
monitor estendido, no mínimo 02 (duas) 
saídas de vídeo, sendo pelo menos 01 (uma) 
digital ou tipo hdmi, display port ou dvi; 
unidade combinada de gravadção de disco 
ótico cd, dvd rom; interfaces de rede 
10/100/1000 e wifi padrão ieee 802.11 b/g/n; 
sistema operacional windows 10 pro (64 bits) 
original; fonte compatível e que suporte toda a 
configuração exigida no item, garantia de 12 
meses. 

UN  10 5.873,34 58.733,40 

13 
Conector (macho) p/ Cabo de Rede Rj45, 
pacote com 100 unidades 

UN  1 75,83 75,83 

14 Cabo de rede CAT5, caixa com 305 metros. UN  2 508,00 1.016,00 

15 Filtro de linha com fusível e 6 tomadas, bivolt. UN  30 50,33 1.509,90 

16 

Fone de ouvido com fio Possuir controle de 
volume; Possuir conexão USB 2.0;  Possuir 
cabo com, no mínimo, 1,5m (um vírgula cinco 
metros);  Deverá possuir a cor preta; 2.5 
Deverá ser biauricular;  O fone deverá possuir 
revestimento com almofada;  Deverá possuir 
alça para uso sobre a cabeça;  Deverá possuir 
haste flexível para ajuste de microfone;  
Deverá ser compatível com Microsoft 
Windows 7, 8 e 10 ou superior;  Garantia de 
90 (noventa) dias. 

UN  5 194,66 973,30 

17 

Fone de ouvido sem fio  Bluetooth 5.1 
Controle por Toque 20+ horas de Reprodução 
PX4: Proteção contra água: Não precisa se 
preocupar com respingos de água ou suor. 
Bateria: 20 Horas de bateria para recarregar 
seu fone onde estiver (300mAh) 06 Horas de 
reprodução contínua (30mAh) Conexão: 
Sensor infravermelho embutido, conecta-se 
automaticamente após abrir a tampa. 
Perfeitamente compatível com dispositivos 
IOS e Android. Pareamento automático - Faz 
o pareamento automaticamente assim que 
abre a caixa, desde que já tenha sido pareado 
com o dispositivo anteriormente. 
Desligamento automático - Quando o fone é 
guardado na caixa e a tampa é fechada, ele 

UN  5 388,00 1.940,00 



 

desligará automaticamente. 
Compatível: Com smartphones, videogames, 
computadores, entre outros. Android, IOS, 
garantia contra defeitos de fábrica. 

18 

Fonte p/ gabinete ATX de 500w - conexão 
placa mãe de 24 pinos, conector sata, c/ cabo 
de energia e parafusos, Garantia contra 
Defeitos de fábrica. 

UN  40 278,33 11.133,20 

19 

HD Externo, portátil, USB 2.0 e 3.0, 1Tb. 
Especificações: portátil com capacidade de 
1TB USB 2.0 e 3.0 Capacidade: 1TB - 
Interface: USB 3.0 - Cor: Preto- Comprimento 
do Cabo: 46 cm (18 pol) Peso 205 gramas 
(bruto com embalagem) - O disco deverá ser 
alimentado pelo cabo USB, dispensando uma 
fonte de alimentação externa. Garantia de 1 
ano. 

UN  6 415,33 2.491,98 

20 HD interno SSD 240 GB UN  15 257,67 3.865,05 

21 HD interno SSD 480GB UN  10 343,33 3.433,30 

22 

Impressora multifuncional LASER JET, 
conforme especificações mínimas abaixo: 
Funções principais: impressão (frente e verso 
automático), cópia e scanner. 
Especificações:  

 Interfaces padrão USB 2.0 de alta veloci-

dade,  

 Entrada ethernet; 

 Wi-fi integrado; 

 Bivolt; 

 Velocidade de impressão de até 38ppm; 

 Capacidade da bandeja de papel para a 

bandeja 1 de 50 folhas e para a bandeja 2 

de 250 folhas; 

 Capacidade de saída de 150 folhas; 

 Papel suportado – A4, A5, A6 e B5; 

 Resolução da impressão de no mínimo 

1200x1200dpi – resolução da cópia no 

mínimo 600x600dpi e scanner de no mí-

nimo 1200x1200dpi – Scanner em PDF; 

 Cópia frente e verso automática; 

 Digitalização base plana e ADF com frente 

e verso automático, com capacidade de 50 

folhas; 

 Velocidade do processador de no mínimo 

600MHz; 

 Rendimento do toner de no mínimo 3000 

cópias; 

 Sistemas operacionais compatíveis: WIN-

DOWS XP, XPx64, VISTA/7/8/8.1 – MAC: 

OS X V10.7.5/V10.8.X/V10.9.X. Windows 

10 

Conteúdo da embalagem: 

UN  2 4.216,66 8.433,32 



 

 Multifuncional; 

 Toner; 

 Cabo de energia: 

 Cabo USB; 

 Manual do usuário; 

 CD de instalação; 

Garantia mínima de 12 meses. 

23 

Impressora tanque de tinta conforme especifi-
cações mínimas: 

 Impressão colorida; 

 Resolução da impressão de podendo 
ser otimizada até 4800x1200dpi; 

 Velocidade de impressão máxima de 
aproximadamente 33ppm em preto e 
20ppm em cores ou superior; 

 Impressão frente e verso automáticos;  

 Capacidade da bandeja de entrada de 
aproximadamente 150 folhas A4; 

 Scanner de mesa e bandeja de ali-
mentação contínua (ADF), Scanner 
em PDF; 

 Visor colorido e botões (para configu-
rações, escolha de cópias, digitalizar, 
etc); 

 Entrada ETHERNET; 

 Possuir Wi-fi Direct integrado; 
Entrada USB; 

 Rendimento das tintas: preta aproxi-
madamente até 6.500 páginas e colo-
ridas aproximadamente 5.000 pági-
nas;  

 Sistemas operacionais compatíveis: 
MAC OS X, Windows 7, Windows 8, 
Windows 10 e Windows Vista. 

 Itens inclusos: 

 01 impressora 

 Manual de instalação 

 CD-ROM com drivers 

 Cabo de energia 

 Cabo USB 

 1 garrafa de tinta preto 

 1 garrafa de tinta ciano 

 1 garrafa de tinta magenta 

 1 garrafa de tinta amarela 

 Garantia de 12 meses 

UN  2 2.616,66 5.233,32 

24 

Impressora multifuncional tanque de tinta, 
conforme especificações abaixo: 
Funções principais: impressão (frente e verso 
automático), cópia e scanner. 
Especificações:  

 Interfaces padrão USB 2.0 de alta Ve-

locidade;  

 Bivolt; 

 Capacidade da bandeja de papel de 

UN  2 5.090,00 10.180,00 



 

no mínimo 100 folhas; 

 Papel suportado – A4, A5, A6 e B5; 

 Resolução da impressão de podendo 
ser otimizada até 5760x1440dpi – re-
solução da cópia e scanner de no mí-
nimo 600x1200dpi – Scanner em 
PDF; 

 Memória padrão de no mínimo 130 

MP; 

 Rendimento das tintas: 1 garrafa de 

tinta preta até 7500 páginas, 3 garra-

fas de tinta colorida até 6000 páginas; 

 Sistemas operacionais compatíveis: 

WINDOWS XP e 10, XPx64, VIS-

TA/7/8/8.1 – MAC: OS X 

V10.7.5/V10.8.X/V10.9.X. 

Conteúdo da embalagem: 

 Multifuncional; 

 Tintas; 

 Cabo USB; 

 Manual do usuário; 

 CD de instalação; 

Garantia mínima de 12 meses. 

25 

Kit Processador e Placa Mãe Processador c/ 4 
Núcleos físicos de Processamento, 3.3ghz ou 
superior, 6Mb de Cash ou superior, c/ Cooler, 
garantia de fábrica, Placa Mãe, compatível c/ 
processador, que atenda os seguintes 
requisitos VGA/SOM/LAN/SATA/DDR3 
(1033/1333/1600), Entrada p/ Placa Pci e slots 
Pci Express, Placa mãe de 1ª linha, garantia 
contra defeito de fábrica. Memória DDR3 4GB 
1333 mhz, garantia contra defeito de fábrica 

UN  10 1.653,33 16.533,30 

26 
Kit contendo: teclado gamer com multimídia, 
ABNT2, e mouse gamer tamanho grande de 
no mínimo 2.400DPI.           

KIT 5 110,00 550,00 

27 Limpa contato Spray 300ml UN  12 39,50 474,00 

28 Memória DDR3 4GB 1600 UN  20 213,66 4.273,20 

29 

Monitor de led  de aproximadamente 24 
Polegadas • Especificações: Tela IPS Full HD 
23,8 • MD FreeSync com 5 ms GtG •Desingn 
3 – Side Borderless; • Taxa de atualização 75 
Hz, •Modo de leitura •Flicker Safe • Garantia 
de 12 meses  

UN  6 845,00 5.070,00 

30 Mouse Optico,  4 botões, interface USB UN  50 57,00 2.850,00 

31 

Mouse Pad, design ergonômico com 
descanso para pulso. Dimensões 
aproximadas: 250 mm x 200 mm x 10 mm.  
Peso aproximado: 150 G. Cor: Preta ou azul 
O Mouse Pad deverá ser confeccionado em 
material não reflexivo. Medindo 
aproximadamente 230x190x3mm, podendo 
variar para mais em até 50mm, ou seja, 

UN  30 62,33 1.869,90 



 

230mm (até 280mm) x 190mm (até 240mm) x 
3mm. Normas de ergonomia estabelecidas na 
NR-17.  

32 

No-break, potência 1200VA/300W. ENTRADA 
bivolt automático 115/127/220V, Variação 
máxima 89 à 140 (rede 115V ~)175 à 260 
(rede 220 V ~), Frequencia de rede : 60HZ 
+ou- 4 plug do cabo de força: Padrão NBR 
14136 e SAÍDA :Potência máxima 1200 VA, 
Fator de potncia: 0,5, Tensão nominal: 115 V, 
Regulação: + ou – 5% (para operação bateria) 
+ ou– 10% (para operação rede), frequência : 
60 HZ + ou -  1% (para operação bateria), 
Forma de onda inversor: Senoidal por 
aproximação (retangular PWM – controle de 
largura e amplitude. Número de tomadas 
(Padrão NBR14136): 6 tomadas 
Características gerais : Rendimento (modo 
rede):95%, Acionamento do inversor: <0,8 ms, 
Beteria interna: 2 baterias 12 Vdc/ 5 Ah, Pe 

UN  6 832,67 4.996,02 

33 

No-break interativo, potência 720 VA/360W, 
religamento automático. ENTRADA: Tensão 
nominal 120 V, variação da tensão 90-145 V~, 
frequência 50 / 60 Hz ±5 Hz, cabo de força de 
1,2 m com plugue tripolar. SAÍDA: Fator de 
potência 0,5, tensão nominal de 120 V, 
regulação da tensão Modo Rede: 120V~ 
±10% Modo Bateria: 120V~ ±5%, tempo de 
transferência < 10 ms, frequência no modo 
bateria 50 / 60 Hz ±1 Hz, forma de onda no 
modo bateria: semissenoidal (retangular), 4 
tomadas de 10 A de acordo com norma NBR 
14136. 1 bateria de 12 V 7 Ah, barramento 12 
V, corrente de carga: 1 A, tempo de carga 
sem bateria externa até 10 h. Dimensões: 101 
x 142 x 298 mm. Peso: 4,31 kg, temperatura 
de operação 0-40ºC, umidade ambiente 0-
90% (sem condensação). 
Garantia de 12 meses. 

UN  14 660,00 9.240,00 

34 

Notebook intel core i3-7020U, velocidade 
mínima 2.0ghz, cache 3mb, sistema 
operacional Windows 10 pro licenciado, tela 
tamanho no mínimo 15.6, resolução no 
mínimo HD 1366x768, antirreflexo, memória 
RAM capacidade mínima 4GB, , 
armazenamento capacidade mínima 500GB, 
velocidade mínima 5400rpm, , bateria de 4 
células  câmera HD mínimo 720p, portas: 1x 
HDMI, 2x USB 3.1 gen 1, 1x USB Type-C, 
leitor de cartões 4 em 1, conectividade gigabit 
ethernet, wireless 1x1AC, bluetooth 4.1, com 
1 ano de garantia, contados a partir da 
entrega do produto. (Na embalagem deve 
conter: 01 notebook, 1 carregador, 1 bateria e 
1 manual do usuário).  

UN  4 6.653,33 26.613,32 

35 Pendrive USB 2.0 32 GB UN  50 47,00 2.350,00 

36 
Placa de Vídeo VGA Pci-Express, 4Gb, Ddr3, 
128 Bit, PciExp 2.0 x16, Saídas 

UN  2 671,33 1.342,66 



 

DVI/VGA/HDMI. garantia contra defeitos de 
fabrica 

37 

Projetor Multimídia – Com as seguintes 
características mínimas: Luminosidade 3000 
lumens, lente Foco manual e Zoom Digital 
índice de Projeção / Throw Ratio: 1,45 - 1,96 
Distância de Projeção:0,88 - 10,44 metros 
(100" a 3m de distância) Tamanho da 
Imagem: 23" - 350" Foco: manual / Zoom:1 - 
1.35 (digital), conexões Entrada: HDMI x 1; 
Computador : VGA RGB (D-sub 15-pinos) x 1; 
S-Vídeo: Mini DIN x 1; Vídeo Composto: RCA 
(amarelo) x1; USB Tipo A x 1 (Memória USB, 
Wi-fi); USB Tipo B x 1 (USB Display, Mouse, 
Controle); Áudio: RCA x 2 (vermelho/branco). 
Controle: RS-232 x 1 Saída: VGA (Mini D-sub 
15 pin) x 1 - Monitor Out; Áudio (Stereo Mini 
Jack) x1, Bivolt, com controle remoto, garantia 
mínima de 12 meses. 

UN  1 3.770,00 3.770,00 

38 

Roteador com velocidade acima de 5 mil 
MBTS banda tripla 
O hardware dos roteadores wireless deverá 
possuir as seguintes especificações:  
1. Instalação e gerenciamento através da 
interface web;  
2. Mínimo de 04 (quatro) portas gigabit 
(10/100/1000) e trabalhar com a tecnologia 
AC, ou seja, atua nas frequências 2,4 e 5 
GHz, garantindo uma conexão mais veloz e 
estável; 
3. Mínimo de 4 antenas fixas de 5 dBi; . 
4. Mínimo de 3 portas LAN (10/100/1000 
Mbps cada); 
 5. Mínimo de 1 porta internet (10/100/1000 
Mbps);  
6. Memória Flash mínima de 8 MB;  
7. Memória Ram mínima de 128 MB;  
8. Padrões: IEEE 802.11a/b/g/n/ac;  
9. Modo de operação: Roteador AP / 
Repetidor wireless / Cliente wireless / Ponto 
de acesso;  
10.Frequência de operação: 2.4 GHz, 5 GHz; 
11.Largura de banda: 2.4 GHz: 20, 40 MHz, 5 
GHz: 20, 40, 80 MHz;  
12.Taxa de transmissão: 2.4 GHz: até 300 
Mbps; 5 GHz: até 867 Mbps; 
13.Canais de operação: 2.4 GHz e 5 GHz 
conforme padrões brasileiros;  
14.Segurança: WPA-WPA2/PSK com 
criptografia TKIP e/ou AES; TR – Aquisição 
Roteador Wireless V 1- p.  
15.Suporte a IP Fixo e IP Dinâmico; 
16.Funcionalidades de firewall integradas; 
17.Funcionalidades de DHCP Server 
integradas;  
18.Suporte a protocolo TCP/IP, DHCP Client 
para o caso de configuração com IP dinâmico, 
DNS, NAT e HTTP;  

UN  2 1.089,33 2.178,66 



 

19.Led de indicação Desligado: roteador 
desligado da energia elétrica, Ligado: roteador 
inicializando, Piscando: operação normal; 
20.Led de indicação WLAN: Desligado: a rede 
Wi-Fi está desativada, Ligado: a rede Wi-Fi 
está ativada, mas não há dispositivo(s) 
trafegando dados, Piscando: a rede Wi-Fi está 
ativada e há dispositivo(s) trafegando dados; 
21.Led de indicação LAN (representados pelo 
número de portas ethernet): Desligado: não 
há um dispositivo conectado à porta 
correspondente, Ligado: há um dispositivo 
conectado à porta correspondente, mas sem 
tráfego de dados, Piscando: há um dispositivo 
conectado à porta correspondente, com 
tráfego de dados;  
22.Led de indicação WAN: Desligado: 
roteador sem conexão física na porta WAN, 
Ligado: roteador com conexão física na porta 
WAN, mas sem tráfego de dados, Piscando: 
roteador com conexão física na porta WAN e 
com tráfego de dados. 
23. Garantia contra defeitos de fábrica. 

39 

Roteador Wi-Fi/Wirelles, mínimo 600Mbps, 
com 05 portas e 02 antenas - Mínimo de 05 
(cinco) portas gigabit (10/100/1000) e 
trabalhar com a tecnologia AC, ou seja, atua 
nas frequências 2,4 e 5 GHz, garantindo uma 
conexão mais veloz e estável; Mínimo de 4 
antenas fixas de 5 dBi; 5.1.4. Mínimo de 3 
portas LAN (10/100/1000 Mbps cada); . 
Mínimo de 1 porta internet (10/100/1000 
Mbps);. Memória Flash mínima de 8 MB; . 
Memória Ram mínima de 128 MB; . Padrões: 
IEEE 802.11a/b/g/n/ac; . Modo de operação: 
Roteador AP / Repetidor wireless / Cliente 
wireless / Ponto de acesso; .Frequência de 
operação: 2.4 GHz, 5 GHz; .Largura de 
banda: 2.4 GHz: 20, 40 MHz, 5 GHz: 20, 40, 
80 MHz; .Taxa de transmissão: 2.4 GHz: até 
300 Mbps; 5 GHz: até 867 Mbps; .Canais de 
operação: 2.4 GHz e 5 GHz conforme padrões 
brasileiros; .Segurança: WPA-WPA2/PSK com 
criptografia TKIP e/ou AES; TR – Aquisição 
Roteador Wireless V 1- p. 3 .Suporte a IP Fixo 
e IP Dinâmico; .Funcionalidades de firewall 
integradas; .Funcionalidades de DHCP Server 
integradas; .Suporte a protocolo TCP/IP, 
DHCP Client para o caso de configuração 
com IP dinâmico, DNS, NAT e HTTP; .Led de 
indicação Desligado: roteador desligado da 
energia elétrica, Ligado: roteador inicializando, 
Piscando: operação normal; .Led de indicação 
WLAN: Desligado: a rede Wi-Fi está 
desativada, Ligado: a rede Wi-Fi está ativada, 
mas não há dispositivo(s) trafegando dados, 
Piscando: a rede Wi-Fi está ativada e há 
dispositivo(s) trafegando dados; .Led de 

UN  2 534,67 1.069,34 



 

indicação LAN (representados pelo número de 
portas ethernet): Desligado: não há um 
dispositivo conectado à porta correspondente, 
Ligado: há um dispositivo conectado à porta 
correspondente, mas sem tráfego de dados, 
Piscando: há um dispositivo conectado à porta 
correspondente, com tráfego de dados; .Led 
de indicação WAN: Desligado: roteador sem 
conexão física na porta WAN, Ligado: 
roteador com conexão física na porta WAN, 
mas sem tráfego de dados, Piscando: 
roteador com conexão física na porta WAN e 
com tráfego de dados. 

40 

SMART TV 55” UHD com as seguintes 
especificações: - Tela de no mínimo 55” - 
Mínimo de 2 entradas USB  - Mínimo de 2 
entradas HDMI  - Conexões Wi-Fi e Bluetooth 
- Entrada de rede RJ45 - 01 entrada de 
composto (AV - 01 ETHERNET (LAN) - Saída 
de áudio digital - Tela LED com resolução 
Ultra HD 4K ou superior, “borda infinita”; Itens 
inclusos: - 01 Smart TV  - 01 Controle remoto 
único  -  01 Manual do usuário  - 01 Cabo de 
força  Serviço de Instalação e Orientação de 
Uso, garantia de 12 meses. 

UN  2 6.462,50 12.925,00 

41 

Hub/Switch com 8 portas RJ 45 100/1000 
Mbps. Especificações com 8 portas RJ45 
10/100/1000 Mbps, com mídia de rede 
10Base-T: UTP cabo categoria 3, 4, 5 
(máximo 100m), 100Base-TX/1000Base-T: 
UTP cabo categoria 5, 5e cabo (máximo 
100m), padrões e protocolos: IEEE802.3, 
802.3u, 802.3ab, 802.3x / CSMA/CD, TCP/IP, 
controle de fluxo 802.3x em modo full-duplex, 
e controle de fluxo de back pressure para o 
modo half-duplex, velocidade de porta 20 
Mbps, alimentação 110/220 VAC, frequência 
50/60 Hz, características adicionais: 
AUTOENSE e RJ45, aplicação: conectar 
microcomputadores à rede, possuir garantia 
mínima de 12 meses.  

UN  2 293,00 586,00 

42 

Switch/hub 16 portas RJ 45 100/1000 Mbps. 
Especificações com 16 portas RJ45 
10/100/1000 Mbps, com mídia de rede 
10Base-T: UTP cabo categoria 3, 4, 5 
(máximo 100m), 100Base-TX/1000Base-T: 
UTP cabo categoria 5, 5e cabo (máximo 
100m), padrões e protocolos: IEEE802.3, 
802.3u, 802.3ab, 802.3x / CSMA/CD, TCP/IP, 
controle de fluxo 802.3x em modo full-duplex, 
e controle de fluxo de back pressure para o 
modo half-duplex, velocidade de porta 20 
Mbps, alimentação 110/220 VAC, frequência 
50/60 Hz, características adicionais: 
AUTOENSE e RJ45, aplicação: conectar 
microcomputadores à rede, possuir garantia 
mínima de 12 meses  

UN  2 578,33 1.156,66 

43 Teclado com fio, USB, ABNT-II, ergonômico, UN  20 61,33 1.226,60 



 

plug & play -  Padrão AT do tipo estendido de 
104 teclas, com todos os caracteres da língua 
portuguesa; Compatibilidade com o padrão 
ABNT-2; Com ajuste de inclinação. 

44 

Tela de projeção com tripé Com as seguintes 
características mínimas: – altura 200 cm, 
largura 200 cm, comprimento 21 cm, peso 
12,5Kg, - com garantia mínima de 12 meses, - 
com suporte e tripé Sistema de molas 
semiautomáticas com alta precisão - Perfil 
sextavado com acabamento em pintura 
eletrostática - Tripé com ajuste de altura - Alça 
para transporte 

UN  1 1.196,67 1.196,67 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 226.938,02 

 
2.3. O valor máximo estimado para está licitação é de R$ 226.938,02 (duzentos e vinte e seis mil, 
novecentos e trinta e oito reais e dois centavos). 
 
2.4. Da estimativa de valor: Com base na tabela acima foi feito o levantamento de preços (orçamentos) 
com 3 (três) empresas, sendo que a estimativa do valor foi descrita no item 2.2 deste Termo de Referência. 
 
3. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA 
3.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 
3.2.  O fornecimento dos produtos será realizado pelo fornecedor na Prefeitura Municipal (Av. Iguaçu, 
Centro, 750, Nova Esperança do Sudoeste, Paraná). A entrega será de forma parcelada, conforme 
necessidade do Município e mediante autorização através da Ordem de Compra/Empenho emitida pelo 
setor de compras deste Município. 
3.3.  O objeto licitado deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação do município, 
os mesmos deverão estar de acordo com a proposta da contratada e o termo de referência do edital, não 
serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos com defeitos ou que não 
atendam as especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou 
posteriormente após conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este 
Município. 
 
4. JUSTIFICATIVA 
4.1. A aquisição de equipamentos de informática é imprescindível para suprir as necessidades de todos os 
departamentos desta municipalidade, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória as constantes 
demandas de serviços públicos prestados tanto para a população quanto para a realização dos atos e 
procedimentos internos, que se fazem necessário para a Administração. 
4.2. É necessário que o serviço público disponha de equipamentos de informática para que suas atividades 
e/ou serviços possam ser executados. Estas aquisições são indispensáveis para garantir o bom 
funcionamento de equipamentos e ferramentas, considerando o desgaste natural decorrente do uso diário 
destes equipamentos, atrelado ao fato de alguns se tornarem obsoletos tendo em vista os constantes 
avanços na área de informática. As aquisições objetivam, portanto, um melhor desempenho na realização 
das atividades administrativas dando suporte às tarefas e ações operacionais desenvolvidas pelas 
Secretarias e Departamentos da Administração Municipal. 
4.3. Tendo como base o princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração 
Pública executa suas atribuições essenciais ou necessárias, entende-se que a aquisição do objeto deste 
Termo de Referência é imprescindível para as atividades diárias desenvolvidas. O serviço público, como 
atividade de interesse coletivo, visando a sua aplicação diretamente a população, não pode parar, deve 
sempre ser continuo, pois, sua paralisação total, ou até mesmo parcial, pode acarretar prejuízos aos seus 
usuários e visto que alguns equipamentos sofrem desgastes é necessário ter licitação vigente para 
aquisição destes itens. 
4.4. A Administração Municipal depende de equipamentos de informática para a continuidade dos serviços 
públicos. Além disso, a mais de 1 (um) ano não é realizado processo licitatório deste objeto. Portanto, as 



 

estimativas das quantidades foram levantadas com base no histórico das aquisições anteriores e visa suprir 
a demanda de 1 (um) ano. 
 
5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
5.1. Os bens e materiais serão recebidos: 
a) RECEBIMENTO PROVISÓRIO: De forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato que verificará os dados do contrato e do 
órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. Consistirá, 
portanto, na mera contagem física, verificação da quantidade requisitada apresentada na nota fiscal e 
constatação quanto a integridade das embalagens, lacres, etc. 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, definitivamente, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo das penalidades. 
c) RECEBIMENTO DEFINITIVO: Ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal pela Administração, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
5.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
5.5. Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os materiais foram entregues de forma 
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com 
as especificações da aquisição, o contratado se obriga a substituir os bens em desacordo ou entregar os 
bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado, sendo interrompido o prazo de 
recebimento definitivo até que seja sanada a situação;  
5.6.A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais 
que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias. 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
5.6. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 
empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 
6.2. O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 
nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da liberação da 
Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa 
ser efetuado o pagamento. 
6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal 
as certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
6.4. A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município deve 
reter o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e prestação 
serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, a alíquota do 
IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução Normativa da 
Receita Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem fornecido ou do 
serviço prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente destacar a retenção 
do Imposto de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o Município. Não sendo 
seguidas as orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=original
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=original


 

 
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES / REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.4. Após a assinatura da ata de registro de preços, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dentre outros. 
7.5. A Contratada obriga-se a: 
7.5.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia; 
7.5.2. Acompanhar os materiais ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
7.5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.5.4. A critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos 
7.5.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
7.5.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.5.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.5.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
7.5.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.5.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
7.5.11. A contratada se responsabiliza por manter o endereço físico e eletrônico para notificações 
atualizado. 
7.6. A Contratante obriga-se a: 
7.6.1. Receber provisoriamente os bens, materiais e serviços, disponibilizando local, data e horário; 
7.6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, materiais e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
7.6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
7.6.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
 



 

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela Secretária de 
Administração desta municipalidade. 
8.2. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato, bem 
como dirimir qualquer dúvida e pendencia que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117 da Lei Nº. 
14.133/2021. 
8.3. Durante a vigência do contrato, a execução será acompanhada e fiscalizada por servidora 
especialmente designada, Sra. Ana Paula Bonetti, Secretária de Administração, a qual assumirá a função 
de fiscal do Contrato, nos termos do art. art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 85/2023. 
8.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 
resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 
prepostos. 
 
9. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
9.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
9.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
9.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
9.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
9.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do material pela 
contratada. 
9.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
9.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 
Contratada.  
 9.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/ MODALIDADE 
10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
registro de preço sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 
11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
11.1. O reequilíbrio econômico financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
11.1.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda 
concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 
11.1.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor de mercado. 
11.1.3. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a contratada deverá apresentar, a documentação 
que comprove o pedido de reequilíbrio. 
11.1.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
contratado, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do pedido. 
11.1.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o intuito 
único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua 
margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
11.1.6. Se a contratada não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e a contratada continuará obrigado a cumprir com os 



 

compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 
11.1.7. Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 
contratada deverá apresentar as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o 
realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es), além disso, em 
alguns casos, deverá apresentar planilha de custos atualizada. 
11.1.8. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 
no pedido. E apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte 
da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais. 
11.1.9. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os 
preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 
atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Todas as sanções para caso de não cumprimento do objeto deste certame, estão descritas no edital 
que rege está licitação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(documento obrigatório) 

(papel timbrado da licitante) 
À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 

 
 

NOME DA EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  

 
Apresentamos nossa proposta para entrega do objeto abaixo da presente licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº. 1/2024, acatando todas as estipulações consignadas no anexo I do edital, conforme abaixo: 
 

Lote Descrição do lote 
 

Qtd Marca/Modelo Valor Unit Valor Total 

      
  Valor Total  R$  

 
Valor total da proposta: R$ _____________ 
(____________________________________________________). 
 
Declaramos que os produtos cotados atendem a todas as especificações do Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico nº. 01/2024. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________12 (doze) meses a partir da data de emissão 
da proposta. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital 
 
PAGAMENTO: Conforme Edital. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Conforme Edital 
 
DATA: 
 

NOME E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(documento obrigatório) 

(papel timbrado da licitante) 
 

 
À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 

 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços 
seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: () 
Banco:  C/C:  Chave Pix (se houver): 
 
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar o Município, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 



 

 
9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços, referente ao Pregão Eletrônico n.º 01/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços. 
 

 
 

NOME E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (doze) MESES 
 
Tendo em vista o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2024, 
homologado em,  firmam as partes a presente ata de registro de preços, nos termos abaixo: 
 
ORGÃO GESTOR: O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE – PR, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na 
Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, 
CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná. 
 
 DETENTOR DA ATA: ___________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
____________ e Inscrição Estadual nº ________, situada na ____, ____, na cidade de ______, Estado 
______, neste ato representada pelo(a) senhor(a), devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob nº.  e Cédula de 
Identidade nº.  SSP/, residente e domiciliada na cidade de _________________ . 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Contrato tem por objeto o Registro de Preço para eventual e parcelada aquisição de 
equipamentos de informática, para atender as necessidades dos departamentos do Município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, conforme quantidades e especificações técnicas 
mínimas relacionadas abaixo e constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte integrante 
deste contrato: 

LOTE QTD UN DESCRIÇÃO FORNECEDOR MARCA/MODELO VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

        

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
2.2 - Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Esperança do 
Sudoeste não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 
de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e 
a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 
desde que devidamente comprovada à vantagem. 
3.1.2 – Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação. 
3.1.3 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores aos 
previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
3.1.4 – O Município de Nova Esperança do Sudoeste, órgão gerenciador do SRP será responsável pelos 
atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos; 
3.2 - O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado 
nos Anexos, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS nº. 01/2024. 
3.3 - Para cada material de que trata esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 
condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 01/2024, 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 



 

3.4 - O preço unitário a ser pago por produto será o constante da proposta apresentada, no PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 01/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as 
quais também a integram. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, de acordo com o contido no art. 84 da Lei nº 
14.133/21. 
4.2.  O fornecimento dos produtos será realizado pelo fornecedor na Prefeitura Municipal (Av. Iguaçu, 
Centro, 750, Nova Esperança do Sudoeste, Paraná). A entrega será de forma parcelada, conforme 
necessidade do Município e mediante autorização através da Ordem de Compra/Empenho emitida pelo 
setor de compras deste Município. 
4.3.  O objeto licitado deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação do município, 
os mesmos deverão estar de acordo com a proposta da contratada e o termo de referência do edital, não 
serão aceitas marcas diferentes da proposta vencedora, bem como produtos com defeitos ou que não 
atendam as especificações do edital, os mesmos poderão ser rejeitados no ato da entrega, ou 
posteriormente após conferência dos mesmos, e terão que ser substituídos imediatamente sem ônus a este 
Município. 
4.4. Os bens e materiais serão recebidos: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato que verificará o prazo de validade, os dados do contrato e 
do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, definitivamente, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo das penalidades. 
c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
pela Administração, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
4.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
4.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
4.9. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
5.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela expedição da 
Ata Registro de Preços e pela Autorização de Compra/Empenho, da qual constará, no mínimo, identificação 
da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, 
local e prazo para entrega dos produtos. 
5.2 - Convocação para assinatura da Ata Registro de Preços: 
5.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto à(s) respectiva(s) 
concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
data da convocação, assinar  a Ata Registro de Preços; 
5.3 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e emitida a Autorização de Compra a empresa obriga-se a 
vender os bens registrados, conforme especificações e condições contidas no edital, em seus anexos e 
também na proposta apresentada pela empresa; 
 
 
 



 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1 – O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 
empresa(s) contratada, observando o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e 
condições de pagamento. 
6.2 – O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 
nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da liberação da 
Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa 
ser efetuado o pagamento. 
6.3 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal 
as certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
6.4 - A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município deve 
reter o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e prestação 
serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, a alíquota do 
IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução Normativa da Receita 
Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente destacar a retenção do Imposto 
de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o Município. Não sendo seguidas as 
orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
7.3 - Os materiais deverão ser entregues de acordo com o edital e posteriormente deverá ser encaminhada 
a Nota Fiscal/Fatura correspondente, a mesma deverá ser enviada via endereço eletrônico imediatamente 
após sua emissão para compras@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, o setor de compras não se 
responsabiliza por notas que não forem enviadas ou entregues diretamente ao setor. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 - Fica expresso que a fiscalização da execução desta ata de registro de preços será exercida pelo 
responsável pela Secretária de Administração, a senhora Ana Paula Bonetti, de acordo com o contido no 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 85/2023. 
8.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 
prepostos. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, neste Pregão e na Ata Registro de Preços. 
9.3 – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Multa: 
I - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 05 (cinco) dias; 
II - Compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 
contrato. 
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c) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
d) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4 - A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5 - Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.15 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA 
10.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
124 da Lei nº 14.133/21. 



 

10.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observando sempre o valor inicial do lote 
na licitação. 
10.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
10.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 
10.5 – A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
10.6 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
11.1- O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) presentes razões de interesse público. 
11.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
11.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 
11.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, 
será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
AUTORIZAÇÕES DE COMPRA 
12.1 - A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, caso a caso, pelo 
Órgão Gerenciador/Município de Nova Esperança do Sudoeste.  
12.2 – Para a fiscalização do recebimento dos produtos que integram o objeto deste Contrato, fica 
responsável o representante do setor competente, que fez a solicitação para a compra dos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
13.1 - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a 
terceiros decorrentes do objeto desta ata de registro de preços, inclusive, mortes, perdas ou descrição 
parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação a 
presente ata de registro de preços 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
14.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto desta ata de registro de preços nas 
condições descritas no presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo 
convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Receber provisoriamente os bens, materiais e serviços, disponibilizando local, data e horário; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, materiais e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 



 

designado; 
d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
g) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) No caso de alimentos prontos, entregá-los em temperatura própria, compatível e apta para o consumo; 
b) Efetuar a entrega dos bens, materiais e serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
c) Acompanhar os bens, materiais e serviços, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
e) A critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
f) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
l) Na vigência do contrato, no caso de descontinuidade da fabricação dos equipamentos ou produtos objeto 
da licitação, o contratado se obriga a fornecer o produto que vier substitui-lo, mantidas as condições 
técnicas e comerciais ofertada, inclusive com referência ao preço, sendo necessário, para tanto, a devida 
comprovação por parte da contratada da descontinuidade da fabricação, bem como, o parecer jurídico do 
setor da Administração que utilizara o produto descrevendo a aceitação do produto ofertado, bem como, 
comprovando, mediante documentos cabíveis, que o valor do produto ofertado é igual ou superior ao 
produto anteriormente ofertado. 
m) A substituição pauta-se na economicidade, na não descontinuidade do serviço público e na 
impossibilidade prática do fornecimento contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
15.1 - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão 
de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
15.2 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 



 

recursos; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
15.3 - Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
17.1 – A presente ata de registro de preços está vinculada aos termos do Edital de Licitação, referente ao 
Pregão Eletrônico nº 01/2024– Processo Licitatório nº 02/2024 e seus anexos, bem como à Proposta da 
licitante vencedora. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSSINATURA  
18.1 - A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que melhor 
lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do Decreto 
10.278/2020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do 
Lontra – PR, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR,_____. 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 

CONTRATADO 
Administrador 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº: 
 
Ass:___________________________                  Ass:_____________________ 
 
 

 

 

 


